
Sentença que ignorou contestação apresentada por e-Doc é nula

Por desrespeito às garantias do devido processo legal e do contraditório e da ampla defesa, a 3ª Turma
do Tribunal Superior do Trabalho anulou sentença em que a contestação apresentada pela  Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep) não foi considerada, em razão da não apresentação física da petição
protocolada por meio do sistema de peticionamento eletrônico (e-Doc). 

TST

Condenada em reclamação trabalhista, a Finep, na fase de

execução, contestou a  homologação dos cálculos por meio do e-Doc. O documento, no entanto, não foi
considerado pelo juízo de primeiro grau, e os cálculos foram homologados.  

Após a rejeição de dois embargos de declaração da Finep, que sustentava ter impugnado os cálculos, o
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região manteve a decisão. Segundo o TRT, a petição protocolada
eletronicamente deve ser enfiada, fisicamente, no prazo de cinco dias corridos, conforme dispunha o Ato
52/2016 do TRT.

Cerceamento de defesa
O relator do recurso de revista da empresa, ministro Alberto Bresciani, assinalou que o TST vem
firmando a jurisprudência de que o ato do TRT da 1ª Região, revogado em 2018, afrontava a Lei 
11.419/2006, que dispõe sobre a informatização dos processos judiciais e não exige a apresentação
posterior da versão impressa das petições apresentadas em formato digital.

No mesmo sentido, a Instrução Normativa 30/2007 do TST, que regulamenta a lei, no âmbito da Justiça
do Trabalho, estabelece que o envio da petição por meio do e-Doc dispensa a apresentação posterior dos
originais ou de fotocópias autenticadas.

Para o ministro Bresciani, ficou caracterizado o cerceamento do direito de defesa, em prejuízo da Finep,
que não teve sua contestação apreciada no momento oportuno. “As garantias do devido processo legal e
do contraditório e da ampla defesa não foram respeitadas”, concluiu.

Por unanimidade, a Turma determinou o retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que seja apreciada
a contestação e proferido novo julgamento. Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal 
Superior do Trabalho.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/3990
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